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Cogita-se da possibilidade de uma extensão do conceito de deficiência para o de 
vulnerabilidade para fins de implementação da Tomada de Decisão Apoiada (TDA). A 
TDA foi incluída na legislação brasileira pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (EPD), 
que o incorporou ao Código Civil (CC). Ela é definida como um “processo pelo qual a 
pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas para prestar-lhe 
apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e 
informações necessários para que possa exercer sua capacidade” (art.1.783-A, caput, 
CC). A TDA representa um instrumento de auxílio ao exercício da capacidade civil das 
pessoas com deficiência, entretanto, é preciso ampliar as possibilidades de sua aplicação 
às pessoas que apresentam algum quadro de vulnerabilidade, mas que, não 
necessariamente, se enquadrariam na definição de deficiência do art. 2º do EPD. 
Portugal, ao definir o “acompanhamento”, no art. 138° do Decreto-Lei 49/2018, cujo 
processo assemelha-se ao da TDA brasileira, não restringiu o auxílio às pessoas com 
deficiência, mas, sim, ao “maior impossibilitado, por razões de saúde, deficiência, ou 
pelo seu comportamento, de exercer, plena, pessoal e conscientemente, os seus direitos 
ou de, nos mesmos termos, cumprir os seus deveres”. Essa legislação estrangeira 
permite repensar o rol taxativo do caput do art. 1.783-A do CC que estabelece que 
somente as pessoas com deficiência podem requerer a TDA. A compreensão de 
vulnerabilidade está inscrita no fato de que a pessoa encontra-se em alguma situação 
de risco ou apresenta alguma forma de fragilidade. Nesse contexto é que o termo 
“impossibilitado” - presente na legislação portuguesa - corrobora uma leitura expansiva 
de deficiência, ou seja, permite estender a acolhida do sistema protetivo àquelas 
pessoas que, por distintos motivos, estão impossibilitadas de exercer sua capacidade 
civil de forma plena. Desse modo, o processo da TDA pode ser interpretado como um 
procedimento que não está restrito ao debate em torno das pessoas com deficiência, 
mas a todas as pessoas que podem apresentar alguma forma de vulnerabilidade ou 
sintam, em algum momento, a necessidade de pleitear o apoio. A partir de uma 
premissa de acolhida é que a legislação portuguesa objetiva assegurar o bem-estar, a 
recuperação, o pleno exercício de todos dos direitos e o cumprimento dos deveres das 
pessoas sujeitas à guarda do maior acompanhado (art. 140° do Decreto-Lei 49/2018). 
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Nesse mesmos moldes é que a lei brasileira, ao estabelecer as prerrogativa da TDA, deve 
observar uma prestação de apoio mais amplo para que, de fato, diferentes pessoas 
possam recorrer os subsídios necessários para o pleno exercício da sua capacidade civil. 
Portanto, é imprescindível a ampliação desse processo a outras pessoas que prescindem 
de alguma forma de assistência e apoio por parte de terceiros para que ocorra uma 
fidedigna incursão à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência ao defender “a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e 
inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo” (Preâmbulo, “a” -  Decreto 6.949/2009). 
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